
REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pela Senhora
Ministra de Estado da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos, Esther Dweck,
informações detalhadas e fundamentadas
acerca da medida excepcional estabelecida
pelo Decreto nº 12.696, de 24 de outubro
de 2025, que elevou e padronizou os
valores das diárias para agentes públicos
em deslocamento para Belém (PA), em
decorrência da 30ª Conferência das Nações
Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP
30).

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos

arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pela

Senhora Ministra de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, Esther

Dweck, informações detalhadas e fundamentadas acerca da medida excepcional

estabelecida pelo Decreto nº 12.696, de 24 de outubro de 2025, que elevou e

padronizou os valores das diárias para agentes públicos em deslocamento para

Belém (PA), em decorrência da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre as

Mudanças Climáticas (COP 30).

Nesses termos, requisita-se:

1. Parâmetros de Justificativa para a Majoração: 
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a) Quais foram os critérios técnicos, econômicos e administrativos

utilizados pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) para

justificar a elevação e padronização das diárias para o valor de R$ 800,00, igualando

todas as categorias de servidores, independentemente do nível hierárquico?

b) Houve estudos prévios de impacto financeiro e comparativo de

preços de hospedagem e alimentação em Belém (PA) durante o período da COP30

que comprovem a insuficiência dos valores anteriormente vigentes? Em caso

afirmativo, encaminhar cópia integral desses estudos e pareceres técnicos.

c) Qual o fundamento jurídico utilizado para sustentar a equiparação

de diárias de diferentes classes funcionais (CCE-13 a CCE-18 e demais servidores

efetivos)? Houve parecer da Consultoria Jurídica ou da Assessoria de Controle

Interno do MGI respaldando tal decisão?

2. Planejamento Prévio: 

a) Considerando que o Brasil foi confirmado como sede da COP30

desde 2023, quais medidas de planejamento logístico e financeiro foram adotadas

antecipadamente pelo Governo Federal para reduzir custos com passagens e

hospedagens, evitando a necessidade de majoração das diárias?

b) Qual órgão ou unidade do Executivo — MGI, Casa Civil ou outro — foi

designado para centralizar e coordenar a logística da delegação federal e a gestão

orçamentária dos deslocamentos?

c) Houve reuniões interministeriais ou grupos de trabalho específicos

voltados à organização da participação brasileira no evento? Em caso positivo,

enviar atas, cronogramas e despachos oficiais correspondentes.

3. Quantificação e Detalhamento dos Gastos: 

a) Qual a quantidade total de passagens aéreas (discriminando trechos

e classes) já emitidas ou estimadas para o deslocamento dos agentes públicos

federais (servidores e colaboradores) para Belém, em decorrência da COP30? 
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b) Qual o número total de diárias (discriminar por período: 27/10 a

05/11 e 06/11 a 21/11) que serão gastas com a presença do Executivo Federal no

evento, incluindo todos os órgãos e entidades da administração direta e indireta? 

c) Qual a estimativa total de despesas, discriminada por órgão e

unidade orçamentária, sob a rubrica “Diárias e Passagens”, relativas à participação

do Governo Federal na COP30?

4. Efetividade e Funções dos Participantes: 

a) Quais funções, atribuições e metas específicas justificam a presença

de cada grupo de servidores e colaboradores da Administração Pública Federal na

COP30?

b) Encaminhar relação nominal completa dos participantes

(servidores, cargos em comissão, terceirizados e consultores), contendo:

• Órgão de origem;

• Cargo/função;

• Período de afastamento;

• Valor total de diárias pagas; e

• Finalidade funcional da missão.

c) Há mecanismos de controle de resultados ou relatórios de

desempenho que demonstrem a efetividade das viagens realizadas e a contribuição

de cada unidade administrativa para os objetivos institucionais da delegação

brasileira? Caso existam, enviar cópia dos relatórios, metas e indicadores de

desempenho.

5. Avaliação de Responsabilidade Fiscal e Governança

a) O MGI realizou análise de compatibilidade da medida com o Novo

Arcabouço Fiscal e com as metas de resultado primário definidas para o exercício

de 2025?

S
F

/
2

5
3

8
4

.
9

7
6

3
0

-
2

9
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Damares Alves

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1267809260



b) Em caso de ausência de planejamento prévio, quais medidas estão

sendo adotadas para evitar recorrência de majorações excepcionais de diárias em

eventos futuros de grande porte?

c) Há orientações internas de controle emitidas pela Controladoria-

Geral da União (CGU) ou pelo MGI sobre o uso e o teto das diárias no âmbito da

COP30? Solicita-se o envio de cópia integral de tais documentos normativos.

6 - Estratégia de Acomodação de Servidores e Uso de Instalações

Públicas:

a) Qual a estratégia oficial adotada pelo Governo Federal, por meio

do MGI e dos demais órgãos coordenadores, para gerir e mitigar a previsível crise

de hospedagem em Belém durante a COP30 em termos gerais? Juntar documentos

técnicos.

b) Na elaboração dessa estratégia, foi considerada a possibilidade de

utilizar locais públicos com potencial para acolhimento de grandes contingentes

de servidores, a exemplo dos Hotéis de Trânsito das Forças Armadas, instalações

universitárias ou escolas públicas, a fim de evitar o pagamento de diárias a valores

majorados? Tendo ocorrido essa previsão, como será realizado o controle para que

não haja pagamento da despesa com a concessão de diárias, cuja finalidade se inclui

o custeio de hospedagens?

c) Foram realizados esforços para negociação ou tentativas de

parcerias com rede hoteleira local, ou com Federação do Comércio de Bens,

Serviços e Turismo (Fecomércio), visando garantir o acolhimento da grande

demanda do Governo Federal (como organizador do evento) a valores mais

razoáveis, evitando-se o pagamento de valores altamente onerosos pela alta

demanda às vésperas do evento?
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JUSTIFICAÇÃO

O cenário de crise de hospedagem em Belém já se encontra

amplamente noticiado e antecipado por meses, com relatos de preços abusivos e

escassez de vagas. Nesse contexto, a edição do Decreto nº 12.696/2025 – que majora

o valor das diárias em vez de apresentar uma solução logístico-administrativa

eficaz para a acomodação em massa dos servidores – não apenas ignora a

previsibilidade do problema, mas transferiu o ônus da má gestão logística para o

Tesouro Nacional. O Governo Federal, como organizador principal da COP30, tinha

o dever de atuar preventivamente para mitigar a crise, e não apenas reagir com um

dispêndio financeiro elevado para os cofres públicos.

A edição do referido decreto, pelo Governo Federal, que majorou

e padronizou em R$ 800,00 o valor das diárias concedidas a servidores e

colaboradores públicos deslocados para a cidade de Belém (PA), em razão da COP30,

suscita sérias dúvidas quanto à legalidade, à razoabilidade e à responsabilidade

fiscal da medida. Insta salientar que, os cargos abaixo do CCE-13, recebem diárias de

R$ 380,00 e, de acordo com o Decreto nº 12.696, o valor a receber será de R$ 800,00,

ou seja, mais que o dobro do valor devido usualmente. 

A elevação indiscriminada dos valores das diárias sugere uma falha

grave de planejamento logístico e financeiro. A organização de um evento

desta magnitude exige que o Governo Federal, na qualidade de anfitrião, utilize

sua capacidade institucional para mitigar a elevação especulativa de preços

por meio de parcerias estratégicas. A ausência de esforços documentados para

negociar acordos de hospedagem com a rede hoteleira local (via entidades

como Fecomércio) ou, ainda mais grave, a aparente omissão na utilização de

infraestrutura pública existente e de baixo custo, como as instalações das Forças

Armadas em Belém, denota uma falta de diligência com o erário. Tais omissões

forçam o Tesouro Nacional a absorver custos desnecessariamente elevados,

comprometendo os princípios da economicidade e da responsabilidade fiscal na

preparação para um evento que deveria ser modelo de gestão.
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O referido decreto foi publicado às vésperas do início do evento,

sem tornar público qualquer estudo técnico que demonstrasse a real necessidade

da elevação generalizada dos valores, tampouco a existência de planejamento

prévio que justificasse o aumento abrupto da despesa. A decisão, além de destoar

do princípio da economicidade que deve nortear a administração pública, reforça

a percepção de improvisação e falta de zelo com o erário, em um momento em que

o próprio Executivo prega austeridade e controle fiscal.

Não se pode ignorar que a realização da COP30 foi anunciada com

ampla antecedência. Houve tempo hábil para planejamento logístico e financeiro,

com a contratação antecipada de hospedagens e passagens aéreas em condições

mais vantajosas. A ausência dessa previsão — substituída por um decreto

emergencial de majoração — indica gestão ineficiente dos recursos públicos e

possível falta de coordenação interministerial.

Além disso, ao utilizar a justificativa genérica do “aumento de custos

locais” para o evento, o governo omite dados concretos, como o número de

servidores beneficiados, a duração dos deslocamentos e o impacto total da medida

sobre o orçamento. O que se observa, na prática, é a falta de transparência e

de controle no gasto público, justamente em um momento em que a população

enfrenta restrições orçamentárias e o Estado deveria dar exemplo de contenção e

responsabilidade.

Assim, o presente Requerimento busca apurar com rigor técnico e

fiscal os critérios adotados, os custos totais estimados e a efetividade da presença

maciça de servidores federais na COP30. Cabe ao Parlamento exercer seu papel

constitucional de fiscalizar os atos do Executivo, garantindo que o uso de recursos

públicos seja orientado pelo interesse coletivo e não por decisões administrativas

de caráter político ou oportunista.
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Certo da atenção de Vossa Excelência a este Requerimento, que é de

crucial interesse público e visa zelar pela transparência e a economicidade na

gestão dos recursos públicos.

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2025.

Senadora Damares Alves
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pela Senhora Ministra de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, Esther Dweck, informações detalhadas e fundamentadas acerca da medida excepcional estabelecida pelo Decreto nº 12.696, de 24 de outubro de 2025, que elevou e padronizou os valores das diárias para agentes públicos em deslocamento para Belém (PA), em decorrência da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP 30).

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pela Senhora Ministra de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, Esther Dweck, informações detalhadas e fundamentadas acerca da medida excepcional estabelecida pelo Decreto nº 12.696, de 24 de outubro de 2025, que elevou e padronizou os valores das diárias para agentes públicos em deslocamento para Belém (PA), em decorrência da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP 30).

Nesses termos, requisita-se:

1. Parâmetros de Justificativa para a Majoração:  

a) Quais foram os critérios técnicos, econômicos e administrativos utilizados pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) para justificar a elevação e padronização das diárias para o valor de R$ 800,00, igualando todas as categorias de servidores, independentemente do nível hierárquico? 

b) Houve estudos prévios de impacto financeiro e comparativo de preços de hospedagem e alimentação em Belém (PA) durante o período da COP30 que comprovem a insuficiência dos valores anteriormente vigentes? Em caso afirmativo, encaminhar cópia integral desses estudos e pareceres técnicos. 

c) Qual o fundamento jurídico utilizado para sustentar a equiparação de diárias de diferentes classes funcionais (CCE-13 a CCE-18 e demais servidores efetivos)? Houve parecer da Consultoria Jurídica ou da Assessoria de Controle Interno do MGI respaldando tal decisão? 

2. Planejamento Prévio:  

a) Considerando que o Brasil foi confirmado como sede da COP30 desde 2023, quais medidas de planejamento logístico e financeiro foram adotadas antecipadamente pelo Governo Federal para reduzir custos com passagens e hospedagens, evitando a necessidade de majoração das diárias? 

b) Qual órgão ou unidade do Executivo — MGI, Casa Civil ou outro — foi designado para centralizar e coordenar a logística da delegação federal e a gestão orçamentária dos deslocamentos? 

c) Houve reuniões interministeriais ou grupos de trabalho específicos voltados à organização da participação brasileira no evento? Em caso positivo, enviar atas, cronogramas e despachos oficiais correspondentes. 

3. Quantificação e Detalhamento dos Gastos:  

a) Qual a quantidade total de passagens aéreas (discriminando trechos e classes) já emitidas ou estimadas para o deslocamento dos agentes públicos federais (servidores e colaboradores) para Belém, em decorrência da COP30?  

b) Qual o número total de diárias (discriminar por período: 27/10 a 05/11 e 06/11 a 21/11) que serão gastas com a presença do Executivo Federal no evento, incluindo todos os órgãos e entidades da administração direta e indireta?  

c) Qual a estimativa total de despesas, discriminada por órgão e unidade orçamentária, sob a rubrica “Diárias e Passagens”, relativas à participação do Governo Federal na COP30? 

4. Efetividade e Funções dos Participantes:  

a) Quais funções, atribuições e metas específicas justificam a presença de cada grupo de servidores e colaboradores da Administração Pública Federal na COP30? 

b) Encaminhar relação nominal completa dos participantes (servidores, cargos em comissão, terceirizados e consultores), contendo: 

		Órgão de origem; 



		Cargo/função; 



		Período de afastamento; 



		Valor total de diárias pagas; e 



		Finalidade funcional da missão. 



c) Há mecanismos de controle de resultados ou relatórios de desempenho que demonstrem a efetividade das viagens realizadas e a contribuição de cada unidade administrativa para os objetivos institucionais da delegação brasileira? Caso existam, enviar cópia dos relatórios, metas e indicadores de desempenho. 

5. Avaliação de Responsabilidade Fiscal e Governança 

a) O MGI realizou análise de compatibilidade da medida com o Novo Arcabouço Fiscal e com as metas de resultado primário definidas para o exercício de 2025? 

b) Em caso de ausência de planejamento prévio, quais medidas estão sendo adotadas para evitar recorrência de majorações excepcionais de diárias em eventos futuros de grande porte? 

c) Há orientações internas de controle emitidas pela Controladoria-Geral da União (CGU) ou pelo MGI sobre o uso e o teto das diárias no âmbito da COP30? Solicita-se o envio de cópia integral de tais documentos normativos. 

6 - Estratégia de Acomodação de Servidores e Uso de Instalações Públicas:

a) Qual a estratégia oficial adotada pelo Governo Federal, por meio do MGI e dos demais órgãos coordenadores, para gerir e mitigar a previsível crise de hospedagem em Belém durante a COP30 em termos gerais? Juntar documentos técnicos.

b) Na elaboração dessa estratégia, foi considerada a possibilidade de utilizar locais públicos com potencial para acolhimento de grandes contingentes de servidores, a exemplo dos Hotéis de Trânsito das Forças Armadas, instalações universitárias ou escolas públicas, a fim de evitar o pagamento de diárias a valores majorados? Tendo ocorrido essa previsão, como será realizado o controle para que não haja pagamento da despesa com a concessão de diárias, cuja finalidade se inclui o custeio de hospedagens?

c) Foram realizados esforços para negociação ou tentativas de parcerias com rede hoteleira local, ou com Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (Fecomércio), visando garantir o acolhimento da grande demanda do Governo Federal (como organizador do evento) a valores mais razoáveis, evitando-se o pagamento de valores altamente onerosos pela alta demanda às vésperas do evento?

JUSTIFICAÇÃO

O cenário de crise de hospedagem em Belém já se encontra amplamente noticiado e antecipado por meses, com relatos de preços abusivos e escassez de vagas. Nesse contexto, a edição do Decreto nº 12.696/2025 – que majora o valor das diárias em vez de apresentar uma solução logístico-administrativa eficaz para a acomodação em massa dos servidores – não apenas ignora a previsibilidade do problema, mas transferiu o ônus da má gestão logística para o Tesouro Nacional. O Governo Federal, como organizador principal da COP30, tinha o dever de atuar preventivamente para mitigar a crise, e não apenas reagir com um dispêndio financeiro elevado para os cofres públicos.

A edição do referido decreto, pelo Governo Federal, que majorou e padronizou em R$ 800,00 o valor das diárias concedidas a servidores e colaboradores públicos deslocados para a cidade de Belém (PA), em razão da COP30, suscita sérias dúvidas quanto à legalidade, à razoabilidade e à responsabilidade fiscal da medida. Insta salientar que, os cargos abaixo do CCE-13, recebem diárias de R$ 380,00 e, de acordo com o Decreto nº 12.696, o valor a receber será de R$ 800,00, ou seja, mais que o dobro do valor devido usualmente.  

A elevação indiscriminada dos valores das diárias sugere uma falha grave de planejamento logístico e financeiro. A organização de um evento desta magnitude exige que o Governo Federal, na qualidade de anfitrião, utilize sua capacidade institucional para mitigar a elevação especulativa de preços por meio de parcerias estratégicas. A ausência de esforços documentados para negociar acordos de hospedagem com a rede hoteleira local (via entidades como Fecomércio) ou, ainda mais grave, a aparente omissão na utilização de infraestrutura pública existente e de baixo custo, como as instalações das Forças Armadas em Belém, denota uma falta de diligência com o erário. Tais omissões forçam o Tesouro Nacional a absorver custos desnecessariamente elevados, comprometendo os princípios da economicidade e da responsabilidade fiscal na preparação para um evento que deveria ser modelo de gestão.

O referido decreto foi publicado às vésperas do início do evento, sem tornar público qualquer estudo técnico que demonstrasse a real necessidade da elevação generalizada dos valores, tampouco a existência de planejamento prévio que justificasse o aumento abrupto da despesa. A decisão, além de destoar do princípio da economicidade que deve nortear a administração pública, reforça a percepção de improvisação e falta de zelo com o erário, em um momento em que o próprio Executivo prega austeridade e controle fiscal. 

Não se pode ignorar que a realização da COP30 foi anunciada com ampla antecedência. Houve tempo hábil para planejamento logístico e financeiro, com a contratação antecipada de hospedagens e passagens aéreas em condições mais vantajosas. A ausência dessa previsão — substituída por um decreto emergencial de majoração — indica gestão ineficiente dos recursos públicos e possível falta de coordenação interministerial. 

Além disso, ao utilizar a justificativa genérica do “aumento de custos locais” para o evento, o governo omite dados concretos, como o número de servidores beneficiados, a duração dos deslocamentos e o impacto total da medida sobre o orçamento. O que se observa, na prática, é a falta de transparência e de controle no gasto público, justamente em um momento em que a população enfrenta restrições orçamentárias e o Estado deveria dar exemplo de contenção e responsabilidade. 

Assim, o presente Requerimento busca apurar com rigor técnico e fiscal os critérios adotados, os custos totais estimados e a efetividade da presença maciça de servidores federais na COP30. Cabe ao Parlamento exercer seu papel constitucional de fiscalizar os atos do Executivo, garantindo que o uso de recursos públicos seja orientado pelo interesse coletivo e não por decisões administrativas de caráter político ou oportunista. 

Certo da atenção de Vossa Excelência a este Requerimento, que é de crucial interesse público e visa zelar pela transparência e a economicidade na gestão dos recursos públicos. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2025.

Senadora Damares Alves
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 1. Parâmetros de Justificativa para a Majoração:  

 a) Quais foram os critérios técnicos, econômicos e administrativos utilizados pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) para justificar a elevação e padronização das diárias para o valor de R$ 800,00, igualando todas as categorias de servidores, independentemente do nível hierárquico? 
 b) Houve estudos prévios de impacto financeiro e comparativo de preços de hospedagem e alimentação em Belém (PA) durante o período da COP30 que comprovem a insuficiência dos valores anteriormente vigentes? Em caso afirmativo, encaminhar cópia integral desses estudos e pareceres técnicos. 
 c) Qual o fundamento jurídico utilizado para sustentar a equiparação de diárias de diferentes classes funcionais (CCE-13 a CCE-18 e demais servidores efetivos)? Houve parecer da Consultoria Jurídica ou da Assessoria de Controle Interno do MGI respaldando tal decisão? 
 
 2. Planejamento Prévio:  

 a) Considerando que o Brasil foi confirmado como sede da COP30 desde 2023, quais medidas de planejamento logístico e financeiro foram adotadas antecipadamente pelo Governo Federal para reduzir custos com passagens e hospedagens, evitando a necessidade de majoração das diárias? 
 b) Qual órgão ou unidade do Executivo — MGI, Casa Civil ou outro — foi designado para centralizar e coordenar a logística da delegação federal e a gestão orçamentária dos deslocamentos? 
 c) Houve reuniões interministeriais ou grupos de trabalho específicos voltados à organização da participação brasileira no evento? Em caso positivo, enviar atas, cronogramas e despachos oficiais correspondentes. 
 
 3. Quantificação e Detalhamento dos Gastos:  

 a) Qual a quantidade total de passagens aéreas (discriminando trechos e classes) já emitidas ou estimadas para o deslocamento dos agentes públicos federais (servidores e colaboradores) para Belém, em decorrência da COP30?  
 b) Qual o número total de diárias (discriminar por período: 27/10 a 05/11 e 06/11 a 21/11) que serão gastas com a presença do Executivo Federal no evento, incluindo todos os órgãos e entidades da administração direta e indireta?  
 c) Qual a estimativa total de despesas, discriminada por órgão e unidade orçamentária, sob a rubrica “Diárias e Passagens”, relativas à participação do Governo Federal na COP30? 
 
 4. Efetividade e Funções dos Participantes:  

 a) Quais funções, atribuições e metas específicas justificam a presença de cada grupo de servidores e colaboradores da Administração Pública Federal na COP30? 
 b) Encaminhar relação nominal completa dos participantes (servidores, cargos em comissão, terceirizados e consultores), contendo: 
 
 
 
 •

 
 Órgão de origem; 


 
 
 •

 
 Cargo/função; 


 
 
 •

 
 Período de afastamento; 


 
 
 •

 
 Valor total de diárias pagas; e 


 
 
 •

 
 Finalidade funcional da missão. 



 c) Há mecanismos de controle de resultados ou relatórios de desempenho que demonstrem a efetividade das viagens realizadas e a contribuição de cada unidade administrativa para os objetivos institucionais da delegação brasileira? Caso existam, enviar cópia dos relatórios, metas e indicadores de desempenho. 
 
 5. Avaliação de Responsabilidade Fiscal e Governança 

 a) O MGI realizou análise de compatibilidade da medida com o Novo Arcabouço Fiscal e com as metas de resultado primário definidas para o exercício de 2025? 
 b) Em caso de ausência de planejamento prévio, quais medidas estão sendo adotadas para evitar recorrência de majorações excepcionais de diárias em eventos futuros de grande porte? 
 c) Há orientações internas de controle emitidas pela Controladoria-Geral da União (CGU) ou pelo MGI sobre o uso e o teto das diárias no âmbito da COP30? Solicita-se o envio de cópia integral de tais documentos normativos. 
 
 6 - Estratégia de Acomodação de Servidores e Uso de Instalações Públicas:

 a) Qual a estratégia oficial adotada pelo Governo Federal, por meio do MGI e dos demais órgãos coordenadores, para gerir e mitigar a previsível crise de hospedagem em Belém durante a COP30 em termos gerais? Juntar documentos técnicos.
 b) Na elaboração dessa estratégia, foi considerada a possibilidade de utilizar locais públicos com potencial para acolhimento de grandes contingentes de servidores, a exemplo dos Hotéis de Trânsito das Forças Armadas, instalações universitárias ou escolas públicas, a fim de evitar o pagamento de diárias a valores majorados? Tendo ocorrido essa previsão, como será realizado o controle para que não haja pagamento da despesa com a concessão de diárias, cuja finalidade se inclui o custeio de hospedagens?
 c) Foram realizados esforços para negociação ou tentativas de parcerias com rede hoteleira local, ou com Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (Fecomércio), visando garantir o acolhimento da grande demanda do Governo Federal (como organizador do evento) a valores mais razoáveis, evitando-se o pagamento de valores altamente onerosos pela alta demanda às vésperas do evento?     JUSTIFICAÇÃO    O cenário de crise de hospedagem em Belém já se encontra amplamente noticiado e antecipado por meses, com relatos de preços abusivos e escassez de vagas. Nesse contexto, a edição do Decreto nº 12.696/2025 – que majora o valor das diárias em vez de apresentar uma solução logístico-administrativa eficaz para a acomodação em massa dos servidores – não apenas ignora a previsibilidade do problema, mas transferiu o ônus da má gestão logística para o Tesouro Nacional. O Governo Federal, como organizador principal da COP30, tinha o dever de atuar preventivamente para mitigar a crise, e não apenas reagir com um dispêndio financeiro elevado para os cofres públicos.
 A edição do referido decreto, pelo Governo Federal, que majorou e padronizou em R$ 800,00 o valor das diárias concedidas a servidores e colaboradores públicos deslocados para a cidade de Belém (PA), em razão da COP30, suscita sérias dúvidas quanto à legalidade, à razoabilidade e à responsabilidade fiscal da medida. Insta salientar que, os cargos abaixo do CCE-13, recebem diárias de R$ 380,00 e, de acordo com o Decreto nº 12.696, o valor a receber será de R$ 800,00, ou seja, mais que o dobro do valor devido usualmente.  
 A elevação indiscriminada dos valores das diárias sugere uma falha grave de planejamento logístico e financeiro. A organização de um evento desta magnitude exige que o Governo Federal, na qualidade de anfitrião, utilize sua capacidade institucional para mitigar a elevação especulativa de preços por meio de parcerias estratégicas. A ausência de esforços documentados para negociar acordos de hospedagem com a rede hoteleira local (via entidades como Fecomércio) ou, ainda mais grave, a aparente omissão na utilização de infraestrutura pública existente e de baixo custo, como as instalações das Forças Armadas em Belém, denota uma falta de diligência com o erário. Tais omissões forçam o Tesouro Nacional a absorver custos desnecessariamente elevados, comprometendo os princípios da economicidade e da responsabilidade fiscal na preparação para um evento que deveria ser modelo de gestão.
 O referido decreto foi publicado às vésperas do início do evento, sem tornar público qualquer estudo técnico que demonstrasse a real necessidade da elevação generalizada dos valores, tampouco a existência de planejamento prévio que justificasse o aumento abrupto da despesa. A decisão, além de destoar do princípio da economicidade que deve nortear a administração pública, reforça a percepção de improvisação e falta de zelo com o erário, em um momento em que o próprio Executivo prega austeridade e controle fiscal. 
 Não se pode ignorar que a realização da COP30 foi anunciada com ampla antecedência. Houve tempo hábil para planejamento logístico e financeiro, com a contratação antecipada de hospedagens e passagens aéreas em condições mais vantajosas. A ausência dessa previsão — substituída por um decreto emergencial de majoração — indica gestão ineficiente dos recursos públicos e possível falta de coordenação interministerial. 
 Além disso, ao utilizar a justificativa genérica do “aumento de custos locais” para o evento, o governo omite dados concretos, como o número de servidores beneficiados, a duração dos deslocamentos e o impacto total da medida sobre o orçamento. O que se observa, na prática, é a falta de transparência e de controle no gasto público, justamente em um momento em que a população enfrenta restrições orçamentárias e o Estado deveria dar exemplo de contenção e responsabilidade. 
 Assim, o presente Requerimento busca apurar com rigor técnico e fiscal os critérios adotados, os custos totais estimados e a efetividade da presença maciça de servidores federais na COP30. Cabe ao Parlamento exercer seu papel constitucional de fiscalizar os atos do Executivo, garantindo que o uso de recursos públicos seja orientado pelo interesse coletivo e não por decisões administrativas de caráter político ou oportunista. 
 Certo da atenção de Vossa Excelência a este Requerimento, que é de crucial interesse público e visa zelar pela transparência e a economicidade na gestão dos recursos públicos.      Sala das Sessões, 29 de outubro de 2025.             Senadora Damares Alves            


   Requerimento true 2025   INFORMACAO  Parlamentar  informações detalhadas e fundamentadas acerca da medida excepcional estabelecida pelo Decreto nº 12.696, de 24 de outubro de 2025, que elevou e padronizou os valores das diárias para agentes públicos em deslocamento para Belém (PA), em decorrência da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP 30)     sem  CPI DA ADULTIZAÇÃO    0  false  f-informacoes-documentos  0  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  14  Plenário   <p>O cenário de crise de hospedagem em Belém já se encontra amplamente noticiado e antecipado por meses, com relatos de preços abusivos e escassez de vagas. Nesse contexto, a edição do Decreto nº 12.696/2025 – que majora o valor das diárias em vez de apresentar uma solução logístico-administrativa eficaz para a acomodação em massa dos servidores – não apenas ignora a previsibilidade do problema, mas transferiu o ônus da má gestão logística para o Tesouro Nacional. O Governo Federal, como organizador principal da COP30, tinha o dever de atuar preventivamente para mitigar a crise, e não apenas reagir com um dispêndio financeiro elevado para os cofres públicos.</p>

<p>A edição do referido decreto, pelo Governo Federal, que majorou e padronizou em R$ 800,00 o valor das diárias concedidas a servidores e colaboradores públicos deslocados para a cidade de Belém (PA), em razão da COP30, suscita sérias dúvidas quanto à legalidade, à razoabilidade e à responsabilidade fiscal da medida. Insta salientar que, os cargos abaixo do CCE-13, recebem diárias de R$ 380,00 e, de acordo com o Decreto nº 12.696, o valor a receber será de R$ 800,00, ou seja, mais que o dobro do valor devido usualmente.  </p>

<p>A elevação indiscriminada dos valores das diárias sugere uma falha grave de planejamento logístico e financeiro. A organização de um evento desta magnitude exige que o Governo Federal, na qualidade de anfitrião, utilize sua capacidade institucional para mitigar a elevação especulativa de preços por meio de parcerias estratégicas. A ausência de esforços documentados para negociar acordos de hospedagem com a rede hoteleira local (via entidades como Fecomércio) ou, ainda mais grave, a aparente omissão na utilização de infraestrutura pública existente e de baixo custo, como as instalações das Forças Armadas em Belém, denota uma falta de diligência com o erário. Tais omissões forçam o Tesouro Nacional a absorver custos desnecessariamente elevados, comprometendo os princípios da economicidade e da responsabilidade fiscal na preparação para um evento que deveria ser modelo de gestão.</p>

<p>O referido decreto foi publicado às vésperas do início do evento, sem tornar público qualquer estudo técnico que demonstrasse a real necessidade da elevação generalizada dos valores, tampouco a existência de planejamento prévio que justificasse o aumento abrupto da despesa. A decisão, além de destoar do princípio da economicidade que deve nortear a administração pública, reforça a percepção de improvisação e falta de zelo com o erário, em um momento em que o próprio Executivo prega austeridade e controle fiscal. </p>

<p>Não se pode ignorar que a realização da COP30 foi anunciada com ampla antecedência. Houve tempo hábil para planejamento logístico e financeiro, com a contratação antecipada de hospedagens e passagens aéreas em condições mais vantajosas. A ausência dessa previsão — substituída por um decreto emergencial de majoração — indica gestão ineficiente dos recursos públicos e possível falta de coordenação interministerial. </p>

<p>Além disso, ao utilizar a justificativa genérica do “aumento de custos locais” para o evento, o governo omite dados concretos, como o número de servidores beneficiados, a duração dos deslocamentos e o impacto total da medida sobre o orçamento. O que se observa, na prática, é a falta de transparência e de controle no gasto público, justamente em um momento em que a população enfrenta restrições orçamentárias e o Estado deveria dar exemplo de contenção e responsabilidade. </p>

<p>Assim, o presente Requerimento busca apurar com rigor técnico e fiscal os critérios adotados, os custos totais estimados e a efetividade da presença maciça de servidores federais na COP30. Cabe ao Parlamento exercer seu papel constitucional de fiscalizar os atos do Executivo, garantindo que o uso de recursos públicos seja orientado pelo interesse coletivo e não por decisões administrativas de caráter político ou oportunista. </p>

<p>Certo da atenção de Vossa Excelência a este Requerimento, que é de crucial interesse público e visa zelar pela transparência e a economicidade na gestão dos recursos públicos. </p>
  {"casaLegislativa":"SF","codigo":6335,"nomeParlamentar":"Damares Alves","partidoSigla":"REPUBLICANOS","ufSigla":"DF","sexo":"F","prefixoAssinatura":"Senadora"}  Ministra de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos  false  <p>Nesses termos, requisita-se:</p>

<p><strong>1. Parâmetros de Justificativa para a Majoração:  </strong></p>

<p>a) Quais foram os critérios técnicos, econômicos e administrativos utilizados pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) para justificar a elevação e padronização das diárias para o valor de R$ 800,00, igualando todas as categorias de servidores, independentemente do nível hierárquico? </p>

<p>b) Houve estudos prévios de impacto financeiro e comparativo de preços de hospedagem e alimentação em Belém (PA) durante o período da COP30 que comprovem a insuficiência dos valores anteriormente vigentes? Em caso afirmativo, encaminhar cópia integral desses estudos e pareceres técnicos. </p>

<p>c) Qual o fundamento jurídico utilizado para sustentar a equiparação de diárias de diferentes classes funcionais (CCE-13 a CCE-18 e demais servidores efetivos)? Houve parecer da Consultoria Jurídica ou da Assessoria de Controle Interno do MGI respaldando tal decisão? </p>

<p><strong>2. Planejamento Prévio:  </strong></p>

<p>a) Considerando que o Brasil foi confirmado como sede da COP30 desde 2023, quais medidas de planejamento logístico e financeiro foram adotadas antecipadamente pelo Governo Federal para reduzir custos com passagens e hospedagens, evitando a necessidade de majoração das diárias? </p>

<p>b) Qual órgão ou unidade do Executivo — MGI, Casa Civil ou outro — foi designado para centralizar e coordenar a logística da delegação federal e a gestão orçamentária dos deslocamentos? </p>

<p>c) Houve reuniões interministeriais ou grupos de trabalho específicos voltados à organização da participação brasileira no evento? Em caso positivo, enviar atas, cronogramas e despachos oficiais correspondentes. </p>

<p><strong>3. Quantificação e Detalhamento dos Gastos:  </strong></p>

<p>a) Qual a quantidade total de passagens aéreas (discriminando trechos e classes) já emitidas ou estimadas para o deslocamento dos agentes públicos federais (servidores e colaboradores) para Belém, em decorrência da COP30?  </p>

<p>b) Qual o número total de diárias (discriminar por período: 27/10 a 05/11 e 06/11 a 21/11) que serão gastas com a presença do Executivo Federal no evento, incluindo todos os órgãos e entidades da administração direta e indireta?  </p>

<p>c) Qual a estimativa total de despesas, discriminada por órgão e unidade orçamentária, sob a rubrica “Diárias e Passagens”, relativas à participação do Governo Federal na COP30? </p>

<p><strong>4. Efetividade e Funções dos Participantes:  </strong></p>

<p>a) Quais funções, atribuições e metas específicas justificam a presença de cada grupo de servidores e colaboradores da Administração Pública Federal na COP30? </p>

<p>b) Encaminhar relação nominal completa dos participantes (servidores, cargos em comissão, terceirizados e consultores), contendo: </p>

<ul>
	<li>Órgão de origem; </li>
	<li>Cargo/função; </li>
	<li>Período de afastamento; </li>
	<li>Valor total de diárias pagas; e </li>
	<li>Finalidade funcional da missão. </li>
</ul>

<p>c) Há mecanismos de controle de resultados ou relatórios de desempenho que demonstrem a efetividade das viagens realizadas e a contribuição de cada unidade administrativa para os objetivos institucionais da delegação brasileira? Caso existam, enviar cópia dos relatórios, metas e indicadores de desempenho. </p>

<p><strong>5. Avaliação de Responsabilidade Fiscal e Governança </strong></p>

<p>a) O MGI realizou análise de compatibilidade da medida com o Novo Arcabouço Fiscal e com as metas de resultado primário definidas para o exercício de 2025? </p>

<p>b) Em caso de ausência de planejamento prévio, quais medidas estão sendo adotadas para evitar recorrência de majorações excepcionais de diárias em eventos futuros de grande porte? </p>

<p>c) Há orientações internas de controle emitidas pela Controladoria-Geral da União (CGU) ou pelo MGI sobre o uso e o teto das diárias no âmbito da COP30? Solicita-se o envio de cópia integral de tais documentos normativos. </p>

<p><strong>6 - Estratégia de Acomodação de Servidores e Uso de Instalações Públicas:</strong></p>

<p>a) Qual a estratégia oficial adotada pelo Governo Federal, por meio do MGI e dos demais órgãos coordenadores, para gerir e mitigar a previsível crise de hospedagem em Belém durante a COP30 em termos gerais? Juntar documentos técnicos.</p>

<p>b) Na elaboração dessa estratégia, foi considerada a possibilidade de utilizar locais públicos com potencial para acolhimento de grandes contingentes de servidores, a exemplo dos Hotéis de Trânsito das Forças Armadas, instalações universitárias ou escolas públicas, a fim de evitar o pagamento de diárias a valores majorados? Tendo ocorrido essa previsão, como será realizado o controle para que não haja pagamento da despesa com a concessão de diárias, cuja finalidade se inclui o custeio de hospedagens?</p>

<p>c) Foram realizados esforços para negociação ou tentativas de parcerias com rede hoteleira local, ou com Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (Fecomércio), visando garantir o acolhimento da grande demanda do Governo Federal (como organizador do evento) a valores mais razoáveis, evitando-se o pagamento de valores altamente onerosos pela alta demanda às vésperas do evento?</p>
  Esther Dweck   a Senhora  padrao     data 29/10/2025   Senhor Presidente      
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2744 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1296, DE 2025 CMMPV 1296/2025   2777 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1300, DE 2025 CMMPV 1300/2025   2783 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1301, DE 2025 CMMPV 1301/2025   2784 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1303, DE 2025 CMMPV 1303/2025   2798 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1304, DE 2025 CMMPV 1304/2025   2799 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1305, DE 2025 CMMPV 1305/2025   2801 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1307, DE 2025 CMMPV 1307/2025   2802 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1308, DE 2025 CMMPV 1308/2025   2803 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1309, DE 2025 CMMPV 1309/2025   2808 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1313, DE 2025 CMMPV 1313/2025   2809 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1314, DE 2025 CMMPV 1314/2025   2811 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1315, DE 2025 CMMPV 1315/2025   2812 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1317, DE 2025 CMMPV 1317/2025   2813 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1318, DE 2025 CMMPV 1318/2025   2814 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1319, DE 2025 CMMPV 1319/2025
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	#if($madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta #and $madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta == 'true')
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##
		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
            #set($epigrafeColeg = " - CDIR")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino == "Plenário via Comissão")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
            #if($casaLegislativa == 'CN')
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #else
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #end
		#else
            #set($epigrafeColeg = "")
		#end
	
	##
    ## Definindo o tamanho da fonte padrão e dos titulos da Epigrafe e Justificação
    ##
    
    #set($tamanhoFonte = $madoc.valueOf.q-lib-tamanho-fonte)
    #if(!$tamanhoFonte || $tamanhoFonte == '')
    	#set($tamanhoFonte = '14')
    #end
    #if($tamanhoFonte == '18')
        #set($tamanhoFonteTitulo = '18pt')
    #else
        #set($tamanhoFonteTitulo = '16pt')
    #end


    ##
    ## Definindo o verbo da requisicao com base nos autores do requerimento
    ##

    #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Mesa Diretora")
        #set($qtdAssinaturas = 2)
    #else
        #set($qtdAssinaturas = 0)
    #end

    #if($qtdAssinaturas le 1)
        #set($vetorParlamentares = $madoc.mapListOf.q-lib-autoria-signatario-parlamentar)
        #if($madoc.size($vetorParlamentares) gt 0)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.size($vetorParlamentares)/2)
        #end
        
        #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas))
        #end
        #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados))
        #end
    #end

    #if($qtdAssinaturas gt 1)
        #set($verboRequeiro = "Requeremos")
    #else
        #set($verboRequeiro = "Requeiro")
    #end


    ##
    ## Estabelecendo o tamanho do texto do cabeçalho das assinaturas
    ##

	#set($objetoDoRequerimento = $madoc.renderedTemplate.objetoDoRequerimento)

    #set($anoEpigrafe = $madoc.queryAnswerMetadata('/AnoEpigrafe'))
        #if($madoc.size($anoEpigrafe) == 0)
        #set($anoEpigrafe = "      ")
    #end
                
                    #set($rodapePrimeiraPagina = $madoc.renderedTemplate.rodapePrimeiraPagina)
                	#set($temRodapePrimeiraPagina = ($rodapePrimeiraPagina.trim() != ''))
					#if($temRodapePrimeiraPagina)
                    	 
                    #end
                  
                    
                    
                
                 LexEdit $madoc.currentISO8601DateTime() $madoc.currentISO8601DateTime() $madoc.currentISO8601DateTime() $metadata.queryString("/TipoModelo") LexEdit 1.7 application/pdf   $metadata.queryString("/TipoModelo") nº ____ de $anoEpigrafe
                                
                               $metadata.queryString("/Titulo")
                                    #if($ementaGerada)
                                    	 $ementaGerada
                                    #end
                                     $casaLegislativa
                                 
                               pt-BR
                                
                            
                            #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="" )
                              
                                   #foreach($parlamentar in $madoc.mapListOf.q-lib-autoria-signatario-parlamentar)                                
                                     $parlamentar.nomeParlamentar
                                   #end
                                
                            
                            #end
                              
                                    #foreach($dsIndexacao in $metadata.queryStrings("/Indexacao"))
                                     $dsIndexacao
                                    #end
                                
                             00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text
                                                
                                            
                                        
                                      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer
                                                  internal Amendment of PDF/A standard amd Text
                                                  internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text
                                                
                                            
                                        
                                    
                                
                            
                        
                    
                
             
                #if ($madoc.valueOf.q-lib-imprimir-cabecalho != 'sem')
                  
                        #if($casaLegislativa == 'CN')
                         
                        #else
                         
                        #end
                    
                    #if ($madoc.valueOf.q-lib-imprimir-cabecalho == 'alternativo')
                     
							$madoc.valueOf.q-lib-texto-cabecalho
					
                    #end
                
                #end
                
                #if($temRodapePrimeiraPagina)
                  $rodapePrimeiraPagina
                
                #end

                   
                        
                        
                        #set($tipoModeloENumero = "$metadata.queryString('/TipoModelo').toUpperCase() Nº         DE         ")
                         
                            #if($metadata.queryString("/TipoModelo") == 'termo_adesao')
                             Termo de Adesão
                            
                            #else
                             $tipoModeloENumero$epigrafeColeg
							
							#end
							
                            #if($madoc.queryAnswerMetadata('/Valido') == 'false')
                             Documento não preenchido
								corretamente
                            #end
                        
                        #if($ementaGerada #and $apresentarEmentaGerada)
                         
								$ementaGerada
							
                        #end

                         
								#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-lib-destino-vocativo) gt 0)
										$madoc.removeFinalDot($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-lib-destino-vocativo})),
								#elseif($vocativo)
										$vocativo,
								#end
						 
                            $objetoDoRequerimento
						

                        
                        #set($complementoMadoc = $madoc.valueOf.q-complemento-objeto)
                        #set($complementoTemplate = $madoc.renderedTemplate.complementoDoObjeto.trim())

						#if(($madoc.size($complementoMadoc) gt 0) || ($madoc.size($complementoTemplate) gt 0))
                         
                            
                            #if($madoc.size($complementoMadoc) gt 0)
                             
									$madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-complemento-objeto)
								
                            #end
                            
                            #if($madoc.size($complementoTemplate) gt 0)
                             
									$complementoTemplate
								
                            #end
                        
                        #end

						#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-lib-justificativa) gt 0)
                         
								JUSTIFICAÇÃO
							 
								$madoc.removeTrailingEmptyLinesFromFO($madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-lib-justificativa))
							
                        #end
                       #if($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Plenário" #or $metadata.queryString("/TipoModelo")=="termo_adesao")
                            Sala das Sessões, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Plenário via Comissão")
                            Sala das Comissões, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="CPI" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="Subcomissão")
                            Sala da Comissão, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Mesa")
                            Sala das Reuniões,
					#end
                    #if($madoc.valueOf.q-lib-fecho-data == "data")
                        #if($madoc.valueListOf.q-lib-fecho-data.size() gt 1)
                            ${madoc.formatDateFull($madoc.valueListOf.q-lib-fecho-data[1])}.
                        #end
                    #else
                                
                        de                                         
                        de                 .
                    #end
						 
                            #set($quebraLinhaDeputados = 'auto') #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Comissão")
							#set($comissaoNome = $madoc.valueOf.q-lib-autoria-signatario-comissao-nome)
                              
                                    #initCap($comissaoNome)
								
                            
                            #elseif($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Mesa")
							#set($mesaNome = "Mesa Diretora")
                              
                                    $mesaNome
								
                            
                            #elseif($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar")
							#set($vS = $madoc.mapListOf.q-lib-autoria-signatario-parlamentar )
							#set($quantSenadores = $vS.size())
							#if($quantSenadores gt 0)
								#set($quebraLinhaDeputados = 'always')
                                 
                                        #foreach($parlamentar in $vS)

												#set($nomeParlamentar = $parlamentar.nomeParlamentar)
												#set($prefixoAssinatura = $parlamentar.prefixoAssinatura) 												
												#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-imprimir-partido-uf=="true")
													#set($partidoSigla = $parlamentar.partidoSigla)
													#set($parlamentarUF = $parlamentar.ufSigla)
													#set($partidoUF = "($partidoSigla - $parlamentarUF)")
												#else
													#set($partidoUF = "")
												#end

												#if($velocityCount % 2 == 1)
                                         
                                            #end

												#set($cargo = "")
												#if($parlamentar.cargo)
												    #set($cargo = $parlamentar.cargo)
												#end

												#if(($velocityCount % 2 == 1) #and ($velocityCount==$quantSenadores))
                                              $prefixoAssinatura #initCap($nomeParlamentar) $partidoUF
                                                #if($cargo != "")
                                                 $cargo
                                                #end
                                            
                                            #else
                                              $prefixoAssinatura #initCap($nomeParlamentar) $partidoUF
                                                #if($cargo != "")
                                                 $cargo
                                                #end
                                            
                                            #end

                                                #if(($velocityCount % 2 == 0) || ($velocityCount==$quantSenadores))
                                        
                                        #end
									#end
                                    
                                
                            
                            #end #end #if(($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar") || ($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Não identificado"))

							##
							## Imprimindo quantidade de assinaturas adicionais - SENADORES
							##
							#if($madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas) gt 0)
								#set($quebraLinhaDeputados = 'always')
                                   
                                        
                                       Nome do Senador
                                          Assinatura
                                        
                                    
                                 
                                    #foreach($assinatura in [1..$madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)])
                                       
                                          
                                        
                                    
                                    #end
                                

                            
                            #end

						#end

						##
						## Imprimindo quantidade de assinaturas adicionais - DEPUTADOS FEDERAIS
						##
						#set($isAssinatDepQuant = $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados) gt 0)

						#if($isAssinatDepQuant)
                                     
                                        
                                       Gabinete
                                          Nome do Deputado
                                          Assinatura
                                        
                                    
                                 
                                    #foreach($assinaturaDep in [1..$madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)])
                                       
                                          
                                          
                                        
                                    
                                    #end
                                

                            
                            #end
                        


                    

                    
                    #set($textoAposAssinaturas = $madoc.renderedTemplate.textoAposAssinaturas)
				#if($textoAposAssinaturas.trim() != '')
                     
                        $textoAposAssinaturas
					
                    #end
                

            

        




